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  PREFÁCIO


  Laura de Mello e Souza


  VÁRIOS MOTIVOS TORNAM Virtuosas e perigosas: as mulheres na Revolução Francesa um trabalho obrigatório para os estudiosos do Antigo Regime. A pesquisa arquivística, bibliográfica e iconográfica é meticulosa e sofisticada, baseando-se em fontes primárias que integram coleções norte-americanas e francesas ainda não disponibilizadas pela internet, dando conta dos títulos mais recentes e importantes da bibliografia especializada. A escrita é clara, colorida e elegante, fazendo da leitura um raro prazer. As análises mobilizam uma das mais preciosas qualidades do bom historiador: a imaginação bem fundamentada. E por fim, mas não menos importante, são ainda poucos os trabalhos feitos nas universidades brasileiras sobre a história europeia da chamada Época Moderna, já que, nelas, os assuntos privilegiados pelos pesquisadores continuam sendo os que dizem respeito ao nosso país.


  Originalmente apresentado como dissertação de mestrado no Departamento de História da USP, Virtuosas e perigosas explora com sensibilidade a atuação das mulheres no processo revolucionário francês entre 1789 a 1795, atendo-se à cena parisiense por considerá-la a mais importante para se compreender o fenômeno. Anos extraordinários aqueles, cuja complexidade os contemporâneos mais argutos captaram muito bem e a grande ficção consagrou. “Os hunos e os hérulos, os vândalos e os godos não virão nem do Norte nem do mar Negro, estão no meio de nós”, escreveu, em 1793, o contrarrevolucionário Mallet du Pan nas Considérations sur la nature de la révolution de France. Numa passagem citadíssima, com a qual abre seu A Tale of Two Cities, Charles Dickens ponderou ser aquele o melhor e o pior dos tempos, era de sabedoria e de loucura, época de crença e de incredulidade, de luz e de trevas, primavera da esperança e inverno do desespero. E Stendhal qualificou os pensamentos atormentados de M. de La Molle, pai da Matilde de Le Rouge et Le Noir, com a perplexidade então reinante: “É preciso renunciar a toda prudência. Este século tudo confunde. Caminhamos para o caos”.


  Tempos confusos, comportamentos contraditórios e paradoxais. Como o das mulheres no processo revolucionário francês, conforme mostra este belo estudo de Tania Morin. Olympe de Gouges, célebre protagonista das jornadas populares, propôs-se a defender Luís XVI quando o monarca deposto foi condenado. Madame Roland, depois guilhotinada, inicialmente ficou perplexa com a participação feminina na marcha a Versalhes, em outubro de 1789: “alguém deve ter pago essas mulheres imbecis e grosseiras… para representarem uma comédia sem graça”, considerou ela, detratando suas protagonistas em vez de ver nelas adeptas de causas semelhantes às suas. Em março de 1790, Brigent Baudouin, casada com um funcionário municipal bretão, enviou à Assembleia Nacional uma carta reivindicando a cidadania para as mulheres e fundamentando seus argumentos nos valores da maternidade e da religião (que os revolucionários abominavam): “mãe de dez filhos, e amamentando o mais novo, os reuni em torno de mim […] e jurei de joelhos diante de Deus educá-los dentro da fidelidade à nação e ao Rei. Minha filha mais velha fez o mesmo juramento porque também é mãe e amamenta o seu bebê” (p. 65).


  Contraditório e paradoxal foi igualmente o comportamento dos mais radicais dentre os agentes daquele movimento formidável. No final de outubro de 1793, Jean-Baptiste André Amar, relator do Comitê de Segurança Geral, fez na Convenção um discurso que Tania Morin qualifica de “memorável” sobre as pretensões políticas femininas, negando às mulheres os direitos políticos que reivindicavam e ordenando o fechamento de todos os clubes políticos. “Governar é reger a coisa pública por leis cuja confecção exige conhecimentos extensos”, ponderava, e as mulheres não tinham essas qualidades. Sua atribuição maior era criar os filhos e zelar por sua educação, mantendo comportamento reservado no âmbito da família e do lar, sem querer “se imiscuir nos negócios do governo” (p. 195).


  Nos dias de hoje, pode parecer estranhíssimo que os mesmos homens que convulsionaram a teoria e a prática política do Ocidente, elaborando a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, considerando, conforme a célebre fala de Saint Just, que os reis deveriam ser confinados ao espaço habitado pelas feras – com as quais se pareciam –, expressassem juízos moralizantes e conservadores com relação às mulheres e associassem seu anseio por participação política à ausência de senso moral e até mesmo a condutas sexuais reprováveis. Contudo, o espaço público se achava então vedado às mulheres, que deveriam ser doces e tímidas, sem querer “se tornar homem”, abandonando “os cuidados de seu lar para se imiscuir na República”, esquecendo-se das “virtudes de seu sexo”. Mulheres virtuosas serviam à Revolução se ficassem limitadas à esfera privada. Caso se arriscassem a cruzar a fronteira que delimitava o espaço público, tornavam-se perigosas e indesejáveis.


  As mulheres da aristocracia e da alta burguesia haviam alcançando visibilidade crescente ao longo do século XVIII. Dialogavam de igual para igual com os expoentes do pensamento de então, como fora o caso de Madame du Châtelet e Madame d’Epinay, traduzindo Newton, explicando seus escritos, mantendo salões frequentados pelos mais ilustres dentre os philosophes do momento.1 Ganhavam a vida com o próprio trabalho e até sustentavam os maridos, como Elisabeth Vigée-Lebrun, a pintora preferida de Maria Antonieta e, uma vez no exílio, de muita cabeça coroada da Europa contrarrevolucionária.2 “As mulheres reinavam então, e a Revolução as destronou”, diria com amargura a pintora, aficionada da douceur de vivre do Antigo Regime. Nascida na burguesia mais modesta, Vigée-Lebrun abriu caminho graças a um talento fora do comum e à beleza da sua pintura, que agradava a nobres e reis. Mulheres podiam, pois, galgar degraus na hierarquia social – como ela – e tornarem-se figuras públicas – como as senhoras du Châtelet e d’Epinay. Mas não podiam, como Amar deixaria bem claro em seu discurso, aspirar à ação política. Além do que, revolucionários como Amar defendiam a emancipação dos homens e a igualdade entre eles, abominavam os tiranos e sonhavam construir uma sociedade mais justa, mas pagavam tributo ao “discurso de moralização dos costumes considerados corruptos e decadentes da sociedade aristocrática do fim do século XVIII” (p. 43). Se as aristocratas circulavam na cena pública e tinham modos mais livres, as mulheres dos revolucionários deveriam ficar restritas ao espaço doméstico e criar o bom cidadão do qual a República tanto necessitava.


  Tania Morin conduz sua argumentação por esta seara: as dificuldades que envolviam as aspirações de protagonismo político por parte das mulheres revolucionárias, fossem elas burguesas, como Madame Rolland, fossem egressas das camadas populares, como as “tricoteuses” que assistiam às sessões da Convenção Nacional ou as peixeiras que iam até Versalhes levar suas reivindicações a Maria Antonieta e a Luís XVI. Destaca a surpresa com que o mundo percebeu o interesse crescente das mulheres pelas questões cívicas que mobilizavam a sociedade francesa, num processo até então desconhecido: “o que aconteceu foi novo e extraordinário: mulheres do povo, com pouca instrução, passaram a falar a linguagem dos direitos do homem. Acreditaram que também faziam parte do povo soberano, e podiam participar da grande ‘reconstrução’ da nação” (p. 46). Defenderam a posição de que a Declaração dos Direitos se aplicava a elas também, que não podiam abrir mão do seu direito de defesa, deixando-se degolar como cordeiros.


  A maravilhosa iconografia apresentada por Tania Morin na segunda parte de seu livro ilustra à perfeição a ambiguidade da figura feminina na época revolucionária. As imagens remetem a um amplo acervo de representações, algumas delas remontando à Antiguidade clássica – como as da República –, outras se valendo da força retórica da caricatura, “veículo ágil” e dotado de grande impacto como propaganda política. As principais figuras do universo político eram femininas: a República, a Pátria, a Revolução. Tinham de ser representadas como mulheres, ao mesmo tempo em que se impunha destituí-las dos atributos da combatividade e da luta política propriamente dita. A Pátria, portanto, nutria os cidadãos da mesma forma como a mãe o fazia com os filhos, amamentando-os, e o aleitamento foi das “imagens mais poderosas da França Republicana” (p 253). Já as militantes que saíam às ruas e desfraldavam bandeiras reivindicatórias acabavam ganhando traços negativos, invocando escritos de homens como Edmund Burke, contrarrevolucionário de primeira hora, que não hesitou em aproxima-las à figura da bruxa. Mary Wollstonecraft, paladina dos direitos femininos, ironizou escrevendo que Burke “provavelmente se referia a mulheres que ganhavam a vida vendendo verduras ou peixe e nunca tinham desfrutado dos benefícios da educação”, mas alguns anos depois, horrorizada – como tantos outros – ante o avanço do Terror, capitularia ante a tese de que se tratavam de “mulheres da sarjeta”, a soldo do Duque de Orleãs, que assim procurava abrir seu caminho até o trono periclitante – e logo depois vazio – do primo Luís XVI.


  Tania Morin destaca que aqueles anos de radicalização política – entre 1789 e 1795 – marcaram para sempre a história da luta política das mulheres. Elas participaram ativamente da tomada da Bastilha, moveram-se até Versalhes para buscar os monarcas, tricotaram enquanto ouviam os discursos que impeliram à radicalização política da Assembleia Nacional e da Convenção, vestiram uniformes para combater como soldadas, foram espectadoras do Terror com seu séquito de execuções públicas e profanações – para lembrar um só caso, dos mais horripilantes, o que envolveu a Princesa de Lamballe.3 Nunca as mulheres haviam ido tão longe no tocante à luta política.


  A maioria eram mulheres do povo, apesar de havê-las de diversas extrações sociais. Talvez por isso, mas não apenas, a sua ação acabou se esvaindo, e o que triunfou foi a ideia bem burguesa da mãe que amamenta e educa os filhos, cuida da casa e espera o marido ao fim do dia. Rousseau, tão radical em termos políticos – para Koselleck, quase um ideólogo do Terror revolucionário, foi, no plano moral, o artífice desse refluxo, destinatário de cartas como as de Jean Ranson, comerciante de La Rochelle que procurava moldar sua família conforme os ensinamentos do filósofo suíço, comunicando-lhe cada passo de suas iniciativas nesse sentido.4


  Perscrutando documentos escritos e visuais, Virtuosas e Perigosas consegue captar, de modo original e sensível, um momento importante da luta das mulheres. Dialogando com a bibliografia mais recente, evita os esquematismos que, tantas vezes, embebeu o discurso feminista das décadas passadas. Se o século XIX foi de luta social e efervescência de reflexões libertárias, foi também de euforia e auto complacência da sociedade burguesa. Consagrou a mulher reclusa, pudica, conformada. Quando, no início do século XX, as suffragettes ganharam as ruas e desfraldaram a bandeira do voto feminino, recuperaram, sabendo-o ou não, a luta das revolucionárias francesas do final do século XVIII. Não fossem suas outras várias virtudes, o livro de Tania Morin rememora esses tempos perigosos e fecundos, mostrando que a semente deu frutos.


  1 BADINTER, Elisabeth. Emilie, Emilie – a ambição feminina no século XVIII. Tradução. São Paulo: Discurso Editorial/Duna Dueto/Paz e Terra, 2003.


  2 LE BRUN, Elisabeth Vigée. Souvenirs – 1755-1812. Edição estabelecida e anotada por Didier Masseau. Paris: Éditions Tallandier, 2009. >Idem. >1755-1842 – Mémoires d’une portraitiste. Prefácio de Jean-Pierre Cuzin. Paris: Editions Scala, 1989.


  3 de Baecque, Antoine. “The Princesse de Lamballe, or Sex Slaughtered”. In: >Glory and Terror – Seven deaths under the French Revolution. Nova York/Londres: Routledge, 2003.


  4 KOSELLECK, Reinhart. Crítica e crise – uma contribuição à patogênese do mundo burguês. Tradução. Rio de Janeiro: Eduerj/Contraponto, 1999. DARNTON, Robert. “Os leitores respondem a Rousseau: a fabricação da sensibilidade romântica”. In: O Grande Massacre de Gatos e outros episódios da história cultural francesa. Tradução. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1986, p. 287-336.


  INTRODUÇÃO


  EM 5 DE OUTUBRO DE 1789, as vendedoras de peixe de Paris e outras mulheres das camadas populares, acompanhadas por soldados da Guarda Nacional, marcharam a Versalhes para protestar contra a escassez e o preço do pão. A crise era de subsistência, mas o tom, político. O rei Luís XVI se recusava a aceitar os decretos aprovados pela Assembleia Nacional no mês de agosto, entre eles a importante Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão. Indignadas com a atitude do rei e exasperadas pela falta de alimentos básicos, cerca de sete mil mulheres se fizeram ver e ouvir de forma contundente, atraindo a atenção de governantes, jornalistas e compatriotas consternados. As manifestantes interpelaram os deputados da Assembleia Nacional sem nenhuma cerimônia, e na manhã seguinte, aos brados de “a Paris! a Paris!” pressionaram Luís XVI a abandonar o Palácio de Versalhes e a se mudar para a capital. Queriam afastar o rei da influência nociva da corte para que ele se aproximasse do povo, o qual poderia assim vigiar de perto as ações do monarca.


  No dia 6 de outubro, com a promessa de medidas para solucionar a crise de abastecimento, a multidão retornou a Paris vitoriosa, escoltando a carruagem da família real. “Os homens tomaram a Bastilha, as mulheres tomaram o Rei!”, disse o historiador Jules Michelet,1 reconhecendo a iniciativa audaciosa daquelas primeiras ativistas. Uma semana depois, a Assembleia Nacional também deixou Versalhes e se estabeleceu em Paris, que voltou a ser o centro político do país. A intervenção feminina tinha mudado o curso da Revolução Francesa.


  A Marcha a Versalhes marcou a entrada dramática das mulheres na cena política nacional. As ativistas tiveram um apoio expressivo de seus homens, e desde o início da Revolução se observam laços de cooperação entre eles. Surgiu uma nova dinâmica no relacionamento entre os sexos. As mulheres incitavam os homens à rebelião, eles tomavam a frente quando se tratava de arrombar portas e disparar canhões, e elas seguiam atrás incentivando-os com entusiasmo. Ora, quem combate e vence não quer ficar à margem dos acontecimentos. A partir das jornadas de outubro, as mulheres teriam participação maciça nos movimentos populares revolucionários. De 1789 a 1793, surgiram em Paris e nas províncias associações mistas e femininas de benemerência, que aos poucos se transformaram em clubes políticos. As mulheres não tinham direito às prerrogativas formais da cidadania: direito ao voto, ao porte de armas e ao pertencimento à Guarda Nacional. No entanto, eram chamadas de cidadãs e começaram a se comportar como se o fossem de jure, inventando maneiras de exercer alguns dos direitos de cidadania reservados ao sexo masculino.


  Mesmo excluídas legalmente do corpo eleitoral, em julho de 1793 grupos de mulheres declararam na Convenção que aceitavam a nova Constituição e a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão. Os clubes femininos de Le Mans, Nancy e Clermond-Ferrand votaram sua própria aceitação da Constituição. A Associação das Republicanas de Beaumont declarou que “as cidadãs também têm o direito de ratificar um ato – a Carta Constitucional ­– para o qual concorreram com tanta eficácia”.2 Seus votos tinham apenas valor simbólico, mas os juramentos solenes eram atos de cidadania que as inseriam de alguma forma no corpo político da nação. Essa atuação cívica sem precedentes admirou e ao mesmo tempo preocupou os contemporâneos, suscitando a controvérsia dos direitos civis e políticos das mulheres durante a Revolução Francesa. Esse é o tema do presente livro.


  Como foi possível que mulheres com pouca instrução, teoricamente sem experiência de articulações políticas, conseguissem participar tão intensamente do movimento revolucionário de 1789 a 1795? De que maneira aquelas ativistas se educaram politicamente, encontraram apoio entre os companheiros dos meios populares e usaram em seu proveito os novos espaços criados pela Revolução? Quais eram as aspirações e as práticas políticas das sans-culottes3 que se transformaram em militantes? Finalmente, que repercussões teve o ativismo político feminino entre os líderes da Revolução e a sociedade desse período? Ao longo destas páginas, procurarei oferecer algumas respostas a essas perguntas. Embora mencione clubes políticos nas províncias, o espaço e o período privilegiados nesta obra são a cidade de Paris de 1789 a 1795, pois esses foram os anos e o lugar da participação feminina mais marcante da era revolucionária.


  Houve algumas vozes de feministas avant-la-lettre,4 como Olympe de Gouges, Théroigne de Méricourt e Etta Palm d’Aelders, idealistas que denunciaram o tratamento desigual reservado às mulheres na França, mas elas não tiveram eco popular significativo. Por essa razão, darei mais ênfase àquelas que fundaram clubes femininos e tiveram uma ação limitada no tempo, porém mais consequente para o curso da Revolução e para o futuro político das mulheres francesas. Refiro-me à Sociedade das Republicanas Revolucionárias, que construiu uma rede de apoio político entre as sociedades populares e Seções de Paris dominadas pela sans-culotterie. Agiam como membros do clube ou integradas nas massas revolucionárias. Poucas reivindicaram as prerrogativas da cidadania, mas achavam que tinham o direito de expressar suas opiniões e fiscalizar o cumprimento das leis. O discurso e as ações das militantes provocaram o debate sobre a emancipação política das mulheres. Elas participaram de várias jornadas revolucionárias, inclusive as de 20 de junho e 10 de agosto de 1792, que precipitaram a queda da monarquia. Abraçaram a Revolução e se armaram para defendê-la, adquirindo uma visibilidade nunca antes imaginada para mulheres do povo.


  A questão dos direitos cívicos das mulheres foi colocada na ordem do dia em outubro de 1793. O sufrágio feminino foi recusado, o que não chega a surpreender, considerando a longa tradição de mando masculino na França, onde, em 1789, ainda vigorava a Lei Sálica.5 O Comitê de Salvação Pública, aproveitando o pretexto de uma briga entre as peixeiras do mercado e membros da Sociedade das Republicanas Revolucionárias, extinguiu todos os clubes políticos femininos da França. Alegou que as mulheres não podiam ter papel ativo no governo pois eram facilmente influenciáveis, faltava-lhes serenidade emocional para a prática política e não tinham a capacidade masculina para as meditações profundas e sérias. Principalmente, a natureza reservava-lhes outro papel: os cuidados maternos e a primeira educação dos filhos. Para o relator do Comitê, tratava-se de uma questão moral e “sem moral não há República”.


  Como bem aponta Lynn Hunt, o novo na atitude dos revolucionários não foi a recusa, e sim “o fato de terem tido que discutir publicamente o papel das mulheres e justificar sistematicamente, e pela primeira vez, a exclusão das mulheres da coisa pública”.6 Antes da Revolução, nenhuma explicação teria sido necessária.


  Em compensação, em matéria de direitos cívicos e direito de família, os legisladores foram modernos: houve avanços relevantes no caminho da emancipação civil da mulher, com a aprovação da lei do divórcio – uma reivindicação feminina –, o fim dos privilégios masculinos da primogenitura nas heranças familiares e a concessão de mais autonomia jurídica à mulher. Entretanto, os ideais da liberdade e da igualdade entre os cidadãos não foram estendidos aos direitos políticos femininos. Para a sociedade do fim do século XVIII, ainda era inconcebível pensar as relações entre homens e mulheres em termos de igualdade.


  Para analisar as razões do repúdio aos direitos políticos femininos, precisamos considerar tanto as circunstâncias revolucionárias quanto as tradições culturais. As militantes, às vezes armadas, denunciavam a incompetência e a corrupção dos governantes e exigiam a punição dos “traidores do povo”. Queriam uma forma de democracia direta e popular. Eram ameaçadoras. Passaram a simbolizar o modelo negativo de comportamento feminino. As representações iconográficas, principalmente as caricaturas, são impiedosas com as militantes. Apontam aspectos instigantes da redefinição das atribuições de homens e mulheres na “regeneração moral” da sociedade. Com a exceção das heroínas de Versalhes, que foram homenageadas até 1793, e mesmo assim com bastante ambiguidade, a maioria dos líderes revolucionários preferia exaltar as mães republicanas – as “Virtuosas” –, que consideravam, numa visão maniqueísta, o reverso da medalha das mulheres politizadas – as “Perigosas”. Temos que compreender o ideário revolucionário da “sociedade virtuosa” para bem situar a questão dos modelos de comportamento femininos em relação à moral republicana. Neste livro apresentarei três grupos femininos emblemáticos: as mães republicanas, as militantes políticas e as mulheres-soldados. A separação por categorias foi adotada com o intuito de organizar melhor o trabalho, e não reflete comportamentos estanques ou mutuamente excludentes. Ao contrário, numa época de ruptura com o passado e redefinição dos papéis sociais, percebe-se um entrelaçamento de papéis e funções que escapam a definições rígidas.


  A história da luta pela cidadania feminina exige uma articulação entre diferentes campos historiográficos, como a história do pensamento político, a história social das práticas políticas e a história cultural das representações.7 Considerando todos esses aspectos, julguei que a abordagem mais instigante para estudar as ativistas políticas na Revolução Francesa seria através das categorias práticas e representações daquelas mulheres. Por práticas entendo as experiências reais e o “modo de agir característico de determinado grupo”.8 E por representações, para os fins deste estudo, as imagens femininas e masculinas que integram um sistema cultural de representações em construção durante a Revolução.


  As ativistas souberam utilizar gestos, rituais e discursos para manifestar seu projeto de integração à cidadania. Alguns conceitos relativos à categoria práticas são úteis para pensar as ações políticas femininas, por exemplo: “é preciso postular que existe uma distância entre a norma e o vivido, […] o sentido visado e o sentido produzido”.9 No caso das militantes, a “norma” não as incluía no grupo dos cidadãos ativos com plenos direitos de cidadania, mas o “vivido” nos mostra aquelas mulheres praticando atos de cidadania que as incluíam no povo soberano. A lei era rígida, a prática criava alternativas. Quanto ao “sentido visado e o sentido produzido” percebemos uma diferença entre as intenções das mulheres e as repercussões de suas ações na sociedade. As circunstâncias fluidas e as incertezas do início da Revolução abriram um espaço de expressão política a um grupo social antes excluído dele. As mulheres do povo souberam aproveitá-lo, inventando maneiras de exercer a cidadania, que consideravam seu direito e seu dever. Administraram seus clubes políticos com transparência republicana, seus discursos eram imbuídos de espírito público. Porém, à medida que se aproximavam dos ideais de virtude republicana – essencialmente masculinos –, “elevavam-se” acima de seu sexo, o que significava uma “pretensão descabida”, segundo seus detratores. A virtude republicana para a mulher girava em torno da fraqueza, sensibilidade e outras características “naturais” do sexo feminino, pensamento que era corroborado pela medicina da época, enunciado notadamente no influente compêndio do médico Pierre Roussel, Système Physique et Moral de la Femme (Sistema físico e moral da mulher), de 1775.


  Não obstante, enquanto as ativistas foram aliadas úteis dos líderes revolucionários, eles conviveram com os clubes femininos e toleraram suas manifestações na Assembleia e nas ruas. Mas no momento em que deixaram de ser apenas personagens excêntricas e barulhentas para se tornarem uma ameaça política, os governantes julgaram necessário reprimi-las com o rigor da lei e a força das armas. Além da extinção dos clubes políticos femininos em outubro de 1793, em maio de 1795 as mulheres foram proibidas de frequentar a Assembleia e de se reunir em qualquer lugar, inclusive nas ruas em grupos de mais de cinco, sob pena de detenção imediata. Mas afinal, o que elas fizeram para provocar semelhante reação? A Parte I do livro discutirá a pluralidade das ações femininas, ou práticas políticas, e suas repercussões na sociedade.


  Minha visão da questão feminina se refinou ao longo da pesquisa. As primeiras leituras me chamaram a atenção para a repressão política das mulheres na Revolução. Como lidar com o paradoxo das cidadãs sem cidadania? No início, alinhei-me ao “discurso do fechamento”, que julga que as mulheres não se beneficiaram em nada das mudanças políticas e sociais da Revolução Francesa. Havia um consenso entre os historiadores da década de 1990 em torno dessa visão de declínio. Porém, nos anos 2000 surgiu uma nova perspectiva historiográfica, com o chamado “discurso da abertura”. Não se trata agora de negar a repressão, mesmo porque isso seria impossível, considerando que os decretos de 1793 e 1795, e mais tarde o Código Napoleônico de 1804, consagraram em lei a limitação dos direitos femininos. Porém, diante de novas evidências na documentação escrita por homens e mulheres, redirecionei o enfoque anterior que tratava apenas da repressão. Resolvi incluir no trabalho a relação entre os discursos10 femininos e masculinos e a experiência política feminina, a qual foi pioneira e singular, por isso suscitou tantas controvérsias. Nesse segundo momento, a interpretação do “discurso de abertura” me pareceu mais plausível e plenamente apoiada nos documentos consultados. Escrevi um “Diálogo com a Historiografia” (ler depois da “Conclusão”), onde apresento as principais obras e autores que escreveram sobre as mulheres na Revolução Francesa. Nessa breve discussão, aproveito para situar meu estudo no debate entre as várias correntes historiográficas atuais sobre o tema.


  A Parte II apresenta uma coleção de imagens que nos ajudam a compreender a sociedade que tratou de redefinir as relações e as atribuições dos sexos na era revolucionária. As representações, num sentido abrangente, tornam visível o que é imperceptível ou intensificam e complementam uma presença real. Assim compreendidas, elas são realizadas através de signos – imagens, símbolos ou emblemas – que têm uma relação analógica com o referente – no caso dos retratos – ou não, no caso das alegorias, emblemas e símbolos. Jean-Jacques Rousseau e Condillac estavam persuadidos do poder dos signos – gestuais, de linguagem ou de imagens – sobre a formação das ideias. Rousseau disse a esse respeito: “fala-se melhor aos olhos que às orelhas”. A imagem pode servir de apoio à linguagem, que é volátil, e pode até comunicar o indizível, e Rousseau, mais uma vez, afirmou: “em um piscar de olhos, tudo é dito”.11 Tais conceitos foram absorvidos e colocados em prática pelos sucessivos governos revolucionários, os quais promoveram uma revolução política e cultural com auxílio das representações iconográficas.


  O uso repetido de representações politicamente construídas criou, em alguns casos, estereótipos que perduraram no imaginário coletivo até a época atual. Laura de Mello e Souza reflete sobre a questão das permanências:


  de que maneira um mito se perpetua e se transforma, adquirindo novos significados? De que maneira, ainda, tais metamorfoses são tributárias da mudança das formas de representação, a bruxa sabática dos processos sangrentos habitando, trezentos anos depois, o poema romântico?12


  Em outro contexto e circunstância histórica, as ativistas políticas francesas percorreram o caminho inverso. Enquanto as bruxas deixaram de assustar os adultos para habitar os contos infantis,13 as militantes, ao contrário, foram progressivamente demonizadas nas formas de representação. As imagens concorreram para transformar as heroínas do início da Revolução Francesa em criaturas traiçoeiras e violentas. As mulheres que frequentavam os debates da Assembleia deram origem ao mito das “tricoteiras” sanguinárias, verdadeiras “fúrias do inferno” que tricotavam ao pé da guilhotina, deleitando-se com o espetáculo da morte. No Caderno de Imagens, Parte II, há uma série de imagens reveladoras da transformação das militantes políticas em bruxas desenfreadas nos títulos “Violência feminina” e “Demonização das militantes”.


  As representações iconográficas não apenas ilustram o texto escrito, mas acrescentam informações, mostram aspectos inusitados de uma questão, e às vezes contradizem os documentos escritos, expondo pontos de vista divergentes acerca do mesmo objeto. São documentos visuais instigantes, que podem nos esclarecer ou levantar novas dúvidas sobre determinado ambiente social em certa época. Nesse sentido, as imagens não só refletem situações – interpretadas pelo olhar e pelas escolhas dos artistas –, elas vão além, ao julgar pessoas e comportamentos e propor exemplos edificantes para reforçar o positivo, condenar o reprovável. Na França revolucionária, a arte tinha uma missão política e moral. No plano social, a ideia era instituir novas relações entre as pessoas, criando uma sociedade mais solidária, justa e feliz. O período foi pródigo em imagens, em grande medida utilizadas para difundir os ideais revolucionários, entre os quais, o papel que cabia a cada sexo na família e na sociedade. Ver no Caderno de imagens, Parte II, as imagens de “A maternidade cívica” e “A família”.


  As 8 imagens da Parte I complementam ou servem de contraponto ao texto, e as respectivas explicações são sucintas. Já no Caderno de Imagens da Parte II, fiz uma leitura mais detalhada de 46 imagens, comentando as circunstâncias históricas conforme o caso. Todas as traduções de citações e documentos são minhas, exceto nos casos de obras estrangeiras publicadas em português, conforme constam das notas de rodapé e da bibliografia no final do livro.


  Tive o privilégio de fazer a maior parte da minha pesquisa no Gabinete das Estampas do Museu Carnavalet e na Biblioteca Nacional da França em Paris, que abrigam ricas coleções de imagens do fim do século XVIII francês. Em meio àquela infinidade de obras artísticas, fiquei sempre me equilibrando entre o fascínio das descobertas e o constrangimento do tempo disponível.


  No Gabinete das Estampas do Carnavalet, encontrei uma iconografia de rara beleza, que me ensinou muito a respeito da sensibilidade, dos temores e aspirações da sociedade francesa na época revolucionária. Além disso, o ambiente era propício aos estudos desse período. Tive a sensação de que todos ali respiravam, por assim dizer, a Revolução Francesa. A placa na mesa do diretor evocava o civismo da época: “Aqui nós nos sentimos honrados com o título de cidadãos” (“Ici on s’honore du titre de citoyen”). Durante a Revolução, essa declaração emblemática era afixada às salas dos prédios públicos, e “cidadão” era a forma de tratamento usada para todos os franceses, independente de posição social. Sua presença hoje no espaço de pesquisa do Carnavalet – museu da história de Paris – é testemunho da forte ligação dos que ali trabalham ao conceito de cidadania elaborado pelos legisladores revolucionários. O cidadão era – e é – aquele que tem espírito público, que trabalha pelo bem comum, é honesto e digno, preza a liberdade, a justiça e a democracia.


  Quando anunciei meu objeto de pesquisa – a questão da cidadania feminina na Revolução – fui recebida com um misto de admiração e curiosidade. Como uma historiadora da Universidade de São Paulo, no Brasil tão distante e tropical, foi se interessar por um tema tão francês? Sim, o assunto é francês mas tem dimensões que ultrapassam fronteiras: as relações políticas e sociais entre homens e mulheres e a trajetória pioneira de um grupo de ativistas políticas que atrairam a atenção internacional. Finalmente, não podemos esquecer da ampla difusão dos símbolos republicanos, adotados em grande parte das democracias ocidentais, inclusive no Brasil. Creio que essas questões continuam atuais e relevantes, assim como os princípios que fundamentaram a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão em 1789.
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  PARTE I


  O ativismo das mulheres na Revolução Francesa (1789-1795)


  1


  AS MULHERES ESCREVEM AO REI


  NO CLIMA DE EFERVESCÊNCIA da convocação dos Estados Gerais1 em agosto de 1788, para início em maio de 1789, Luís XVI convidou todos os franceses a lhe apresentarem seus votos, pedidos e reclamações nos Cadernos de Queixas (Cahiers de Doléances) de suas paróquias ou localidades. Essa era a forma pela qual tradicionalmente o rei consultava os súditos acerca do estado de seu reino e obtinha um consenso para a votação de subsídios extraordinários. O Tesouro nacional estava à beira da insolvência. Segundo os usos e costumes, esperava-se que só a nobreza, o clero e a alta burguesia se expressassem, e assim mesmo com a devida deferência e moderação. Mas a crescente insatisfação da sociedade em geral e os anseios por reformas sociais e políticas foram de tal ordem que a redação dos Cadernos de Queixas ensejou um grande debate público. A questão fiscal era só uma parte do problema, como atestam os 60.000 documentos que chegaram até nós.2


  As mulheres, no entanto, não foram consultadas nesse grande testemunho coletivo, exceto as que eram membros de algumas guildas, como as floristas e modistas de Paris. Considerava-se que elas estavam naturalmente representadas pelos homens da família. Mesmo assim, algumas resolveram se manifestar escrevendo e publicando suas queixas em cartas e petições dirigidas ao rei e aos integrantes dos Estados Gerais. O espírito das Luzes permeava esses escritos: a maioria pedia mais esclarecimento, mais educação e igualdade perante a lei para os dois sexos. Outras reivindicavam a lei do divórcio e treinamento profissional para conquistar a independência financeira. Muitas demonstravam aguda percepção da situação política. E quase todas as cartas se referem à necessidade de moral e bons costumes (moeurs) para reformar a sociedade. Apresentarei a seguir seis cartas que tratam dos temas mais comumente encontrados nos escritos.


  A autora anônima do panfleto Do destino dtual das mulheres, aos bons espíritos,3 posterior aos Estados Gerais, demonstra uma consciência feminista avant-la-lettre: está indignada com a exclusão das mulheres pela nova Constituição e com a interpretação excludente que certos legisladores faziam da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão: “a metade da espécie humana está privada de seus direitos naturais; e definha num estado que se aproxima da escravidão”. Protesta veementemente contra o artigo 29 da nova lei penal, que equipara as mulheres aos homens estrangeiros para efeitos das sentenças judiciárias, como se a pátria as rejeitasse, apesar de “amarem a pátria com uma ternura incomparável, porque aqueles que a compõem nascem de suas dores”.4 “Como ousam! Eles [os legisladores] ao redigir as leis, assimilaram sem pudor as suas companheiras, mães e filhas aos homens estrangeiros!”


  Indignada com a injustiça, a autora pondera que se uma parte dos erros do governo é atribuída a uma “mulher estrangeira” (Maria Antonieta), seria justo manifestar que o povo francês é estimável igualmente em seus dois sexos. Para ela, a culpa e o mérito têm que ser igualmente atribuídos. A missivista faz anotações para si própria: “bom para meus filhos e filhas. O estudo por meia-hora que seja […]” Diz que a força moral é um dom que a natureza concede à mulher, e fala da importância dos bons costumes (moeurs) para as mulheres serem respeitadas. Para isso, é preciso devolver-lhes suas propriedades e seus direitos, tão sagrados quanto os dos homens. Essa autora não vê nenhuma razão lógica ou justa para um tratamento desigual e discriminatório em relação à mulher francesa. Percebe-se aqui o início de uma consciência feminista avant-la-lettre.


  Outra carta notável é a Petição das mulheres do Terceiro Estado ao Rei, de 1 de janeiro de 1789.5 A autora anônima queixa-se da educação deficiente dada às meninas e das escolhas infelizes que as mulheres têm na vida: o casamento sem amor, o claustro, o serviço doméstico, o celibato desprezado ou a libertinagem. Seu principal pedido ao rei é de uma modernidade surpreendente: ela quer uma educação que permita às mulheres oportunidades de trabalho e vida independente. Além disso, acha que certas profissões devem ser reservadas para as mulheres – os homens ficariam proibidos de exercê-las: “que nos deixem pelo menos a agulha e o fuso, nós nos comprometemos a jamais tocar no esquadro e compasso”. Menciona também a educação para o trabalho: “nós desejamos ser esclarecidas […] para que tenhamos os meios de viver ao abrigo do infortúnio”; “sair da ignorância para dar aos nossos filhos uma educação sã e razoável […] nós vos suplicamos, Majestade, que estabeleçais escolas gratuitas”.


  Mais uma vez lemos pedidos de educação e trabalho. Por um lado, essa carta é de uma notável modernidade, defendendo a independência de vida para mulheres através da autonomia financeira e a educação como responsabilidade do Estado; por outro lado, é tradicional no tocante à separação das profissões adequadas para mulheres e homens. E a ironia em relação às atividades científicas, ciosamente reservadas para os homens, acrescenta uma provocação apimentada ao texto.


  A carta de Madame B***B***6 expressa surpresa com o silêncio das mulheres no momento da “revolução geral” em curso, pois haveria tantos abusos a combater, queixas a apresentar. A autora eleva a voz para defender uma causa comum. Com agudeza de espírito, percebe que debate-se a libertação dos negros – será que a filosofia ficaria muda a respeito das mulheres? O lema das mulheres parece ser “trabalhar, obedecer e se calar”. Madame B *B exige a cidadania para as mulheres: considera que elas não estão representadas nos Estados Gerais, pela mesma razão que um nobre não pode representar um comerciante. A educação feminina não se resume a aprender a agradar, mas sim ser útil à família e à sociedade, e para isso, é preciso mudar as regras da educação. A autora acha que as mulheres não podem ser privadas dos conhecimentos que as tornam capazes de ajudar os homens. Há um grande desejo de aperfeiçoamento e de repúdio aos antigos costumes que só enchiam de frivolidades as cabeças das mulheres.7 Dessa forma, pondera Madame B, as mães de família razoáveis poderiam se ocupar de seus afazeres domésticos com mais eficiência, além de discutir os interesses públicos com conhecimento e discernimento. Madame B quer uma uniformização das leis em todas as províncias do país, segundo critérios ditados pela razão, sabedoria e justiça. A autora se insurge contra o costume da primogenitura, pela sua flagrante injustiça com outros irmãos e irmãs. E dá sugestões em política econômica: para sanar a dívida nacional, recomenda o confisco dos bens das ordens religiosas adquiridos por vias escusas, que por essa razão seriam ilegítimos.


  Outra reivindicação feminina expressa nos Cahiers de Doléances e em outros documentos da época era o direito ao divórcio. Em Agravos e queixas das mulheres mal-casadas,8 dirigido à Assembleia Nacional, a autora anônima lança mão de argumentos ousados contra a indissolubilidade do casamento. Ela prevê a reação negativa dos religiosos e responde à pergunta retórica: “vocês ignoram que o que nós ligamos na terra está ligado no céu? Jesus Cristo o disse. Eis nossa resposta: um laço formado contra as intenções da natureza não foi ligado no céu”. É interessante notar como os princípios revolucionários permeavam todas as questões, inclusive a do casamento e do a divórcio. Como tudo mais, a indissolubilidade do casamento foi politizada e pensada à luz da Liberdade, que é um princípio maior e um direito fundamental dos homens, pouco tempo depois consagrado na Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão: “Um voto indissolúvel é um atentado à liberdade do homem e o sistema atual é e deve ser aquele da Liberdade […] A França rompeu suas cadeias, a Liberdade torna-se […] a base de todas as nossas leis […] então porque esses grilhões, cadeados, este cativeiro perpétuo, dignos do despotismo oriental?”.9 A Razão iluminista entra na liça: “a indissolubilidade de um voto o torna desarrazoado e absolutamente contra a natureza”.


  Além de educação e direitos de cidadania, as mulheres queriam proteção econômica. À época da Revolução, as mulheres integravam a força de trabalho nos mais diversos setores: prataria, encadernação, papelaria, comércio de alimentação, costura, pequenas atividades de rua. Seus salários eram sempre inferiores aos dos homens pelas mesmas tarefas, e uma doença ou um acidente podia privá-las de recursos.10 Algumas guildas exclusivamente femininas sobreviveram de facto à abolição oficial por Turgot (editos de 1776-1777), e seus membros pediram proteção aos Estados Gerais, ou ao Diretor Geral de Finanças, como fizeram as vendedoras de flores11 nos “Cadernos de Queixas das Floristas” (Cahiers de Doléances des Bouquetières). As floristas queriam o restabelecimento de seus direitos, visto que “elas pagaram ao rei somas consideráveis para usufruir das vantagens de sua profissão, vantagens das quais são privadas pela grande concorrência e as desordens que ela acarreta”.


  Havia também um aspecto moral na reclamação: as que não pertenciam à guilda – as “irregulares” – são chamadas de incompetentes, pois quando não conseguiam ganhar seu sustento, descambavam para a vida libertina: “elas procuram na libertinagem e na mais desavergonhada devassidão os recursos que lhes faltam. A causa das peticionárias é a dos bons costumes”. Neste caso, assim como no das outras cartas em nome de corporações de ofício, as mulheres pedem proteção contra concorrentes desleais e libertinas. E o fazem em nome da moral e dos bons costumes: essa é a grande novidade desse tipo de carta, que no mais, segue a tradição da reserva de mercado para os membros das guildas. Além disso, as comerciantes se aventuram numa definição de liberdade que as favorece, contagiadas pela necessidade de falar a linguagem política que encontra ressonância nos Estados Gerais e outras instâncias do poder: “A Liberdade, defendida por todas as Ordens de Estado, não pode ser obstáculo à demanda das peticionárias. A Liberdade é inimiga do desregramento, e os cidadãos serão livres sempre que obedecerem às leis que eles próprios se impuseram”.12


  Consoante com o espírito geral, em algumas petições transparece a fé no poder de transformação social das leis e da Constituição. Um exemplo é o documento A Gráfica das mulheres (L’Imprimerie des femmes),13 de Mme. de Bastide, a qual propôs a criação de uma escola gratuita de tipografia e liceu para mulheres. Para a autora, a Constituição trará consigo uma nova moral social. A tipografia e o liceu seriam fundados sob a égide da regeneração dos costumes, tanto para os homens como para as mulheres: as mulheres se educarão e os homens não mais se permitirão ridicularizá-las.


  uma nova Constituição prepara e traz nova moral e novos costumes […] o ignorante, tolo ou orgulhoso não se permitirá mais, sem dúvida, ridicularizar as mulheres, as quais, pelo estudo e meditação buscarão desenvolver o germe dessas virtudes […] regenerar a educação das mães de família, ou das moças destinadas à maternidade […] proporcionar-lhes os meios de adquirir todos os conhecimentos que possam alcançar, e persuadi-las sobretudo que o princípio motor da felicidade é o trabalho e a instrução, e que em todos os lugares e todos os tempos, é sobre a ignorância que a tirania funda seu império.


  Mme. de Bastide observou que as mulheres tinham qualidades para se tornarem boas tipógrafas: eram naturalmente sedentárias, habilidosas, pacientes e ordenadas no trabalho. Entre as condições para aceitação de candidatas na escola gratuita, a primeira era “que as mulheres saibam ler e escrever bem e que tenham uma moral inatacável”. A República exigia moral sólida de todos os cidadãos e cidadãs.


  Nesta pequena amostra de cartas escritas por mulheres ao rei e aos Estados Gerais, já se nota a tendência de certas reivindicações que se intensificarão no curso da Revolução: melhor educação para as meninas para que fossem úteis à sociedade; oportunidade de trabalho; ensino de ofícios às mulheres; direito da mulher à propriedade; repúdio à tradição dos privilégios da primogenitura nas heranças; leis penais equânimes para ambos os sexos. A linguagem da moral e da política permeia os Cahiers de Doléances. As autoras invocam a justiça, a igualdade e a liberdade para defender seus direitos. Mesmo antes, e certamente depois da Bastilha,14 percebe-se uma indignação reprimida por parte das mulheres, as quais levantaram suas vozes contra a injustiça de sua condição na família, na sociedade, no trabalho e perante a legislação. Tinham urgência em se fazer ouvir e expressaram seu descontentamento com firmeza e altivez. Sua atitude prenuncia a politização e o engajamento feminino na Revolução. As cartas aqui apresentadas são de autoria feminina, de pessoas oriundas da burguesia educada, ou de membros de corporações de ofício. Representam, porém, sentimentos compartilhados por mulheres de outras classes sociais, e também por homens, que se comprometerão a defendê-los ao longo da Revolução.


  1 Assembleia de representantes eleitos do clero, da nobreza e do terceiro estado para votar medidas fiscais que salvassem o tesouro público da França. Os Estados Gerais não se reuniam desde 1614. Os representantes não tinham autoridade em matéria de governo ou legislação. Mas tudo mudou em 1789.


  2 CARBONNIER, Annelise; TOULET, Michel; LECAT, Jean-Michel. La longue marche des femmes – 1789-1920 – des citoyennes aux suffragistes. Paris: Ed. Phébus, 2008, p. 34-35.


  3 Cahiers de doléances des femmes en 1789 et autres textes. Préfacé par Paule-Marie Duhet. Paris: C. des femmes, 1981, p. 115.


  4 Ibidem, p. 113.


  5 Ibidem, p. 25.


  6 Les Tracts féministes au XVIIIe siècle – publiés avec une introduction par Colette Michael. Paris/Genebra: Editions Slatkine – Bibliothèque de la Sorbonne, 1986, p. 121-128.


  7 Ibidem, p. 124.


  8 Cahiers de doléances des femmes… op. cit., p. 143 e 147.


  9 Ibidem, p. 148.


  10 MARAND-FOUQUET, Catherine. La femme au temps de La Révolution. Paris: Éditions Stock/Laurence Pernoud, 1989, p. 26-27.


  11 Cahiers de doléances des femmes… op. cit., p. 31-37.


  12 Ibidem, p. 37.


  13 Ibidem, p. 87-93.


  14 Algumas cartas são posteriores aos Estados Gerais, por exemplo, a de Madame de Bastide é de 1790.
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  A REPÚBLICA DA VIRTUDE


  PARA COMPREENDER MELHOR as práticas femininas na era revolucionária, julguei importante situar as personagens no ambiente da campanha de regeneração moral que permeava a vida política e social no período estudado. Mesmo antes do início da Revolução, instaurou-se na França um discurso de moralização dos costumes considerados corruptos e decadentes da sociedade aristocrática do fim do século XVIII. As artes refletiam o mal-estar social vigente. Choderlos de Laclos tinha denunciado os vícios e a malícia das mulheres poderosas e devassas no romance epistolar Ligações Perigosas, de 1782. Novos princípios de patriotismo, lealdade e virtude republicanas foram propostos no quadro de Jacques-Louis David, O Juramento dos Horácios, de 1784. Durante a Revolução, os dirigentes franceses se lançaram à empresa de reformar o Estado, acabar com os privilégios, as injustiças, reformar as leis, o calendário, os pesos e medidas e, inspirados nas ideias de filósofos iluministas como Rousseau e Diderot, promover a regeneração moral da nação.


  Tocqueville atribuiu a “ilusão de ruptura e fundamento” revolucionária às teorias políticas abstratas elaboradas pelos escritores do século XVIII. Essas ideias explicariam a vontade e a consciência de uma inovação absoluta que caracterizam a Revolução:


  Os franceses fizeram em 1789 o maior esforço jamais empreendido por qualquer povo, para cortar em dois, por assim dizer, o seu destino, e separar por um abismo o que eles tinham sido até então do que queriam ser dali em diante.1


  De fato, inspirados principalmente em Rousseau, os homens da Revolução se lançaram à tarefa sobre-humana de transformar um desejo em realidade: a reconstituição da inocência adâmica, a criação de um novo homem, enérgico, frugal, dotado de nova sociabilidade moral.2 Em outras palavras, a República precisava de indivíduos de outra têmpera: queria cidadãos virtuosos, em tudo diferentes dos súditos do rei. Robespierre definiu o que é a virtude no discurso Sobre os princípios de moral política, em que anunciou a vontade de substituir todos os vícios e todos os ridículos da monarquia por todas as virtudes e milagres da República, entre eles: “[queremos substituir] o egoísmo pela moral, a honra pela probidade, as conveniências pelos deveres, a tirania da moda pelo império da razão, o desprezo da infelicidade pelo desprezo ao vício, a insolência pelo orgulho, o amor do dinheiro pelo amor à glória, os usos pelos princípios”; “a alma da República é a virtude”; “A virtude pública […] não é outra coisa que o amor à pátria e às suas leis”; “o amor à pátria inclui necessariamente o amor à igualdade”.3


  Por outro lado, a definição jacobina de vida pública tornou-se mais masculina, moralizante e aos poucos apagou a fronteira entre a vida privada e a vida pública: “para ser um homem honesto, é preciso ser bom filho, bom marido e bom pai… e reunir todas as virtudes privadas e públicas… eis aí a verdadeira definição de patriotismo”, explicou um francês a um cidadão da Filadélfia num panfleto revolucionário.4 Robespierre e Saint-Just compartilhavam da mesma visão de moral social derivada de Rousseau. Robespierre não se considerava agente nem defensor do povo: “Eu sou o próprio povo”. Saint-Just se apresentava como livre de qualquer mácula de iniquidade, e assim esperava que fossem todos os homens públicos. Estes deviam prestar contas de sua virtude à cidade.5 O espírito público, a própria essência da virtude jacobina, passou a importar mais que a natureza humana e seu invólucro material. O homem jacobino regenerado e virtuoso podia e devia elevar-se acima de si mesmo. Ele colocava em prática os princípios republicanos na sua vida privada e pública, participava entusiasticamente das votações, festas e rituais cívicos, defendia a Revolução dentro e fora das fronteiras, era franco, mantinha promessas, identificava-se com a nação e acreditava na amizade, no sacrifício pelo bem comum.6


  As cidadãs virtuosas


  Em vista da disseminação de tais doutrinas, nada mais natural que as mulheres tivessem, por sua vez, abraçado aqueles elevados ideais para compartilharem do espírito público da cidadania. Elas também queriam ser virtuosas, segundo a definição republicana. Emilie Tardy de Besançon, filha de emigrados que na época eram considerados traidores da França, rompeu com a política contrarrevolucionária de sua família em 1793 e filiou-se ao clube feminino de Besançon. Mesmo levando-se em conta que ela precisava provar mais enfaticamente que suas irmãs republicanas a sua lealdade à República, sua linguagem de elevação moral é semelhante à das outras participantes:


  Cidadãs, irmãs, amigas… Eu me alcei o quanto pude às alturas do espírito nacional; o afeto familiar, os laços de amizade nunca me desviaram, nem desviarão dos princípios de liberdade e igualdade… Peço-vos que aceitem, irmãs e amigas, este testemunho público da minha gratidão.


  No mesmo tom, a cidadã Maugras de Besançon declarou: “Elevadas às alturas da Revolução, nós preferimos a liberdade e a igualdade a todas as trivialidades do amor”.7 Logo depois da aprovação da lei do divórcio em 22 de setembro de 1792, a Mère Duchesne escreveu com otimismo um tanto precipitado:


  antes, quando queríamos falar, calavam-nos dizendo polidamente: “a senhora raciocina como mulher” […] agora tudo mudou; nós crescemos muito depois da Revolução […] Meu Deus! Como a liberdade nos deu asas! Hoje nós voamos como as águias.8


  O entusiasmo dessas mulheres era sincero, apesar de não terem oficialmente nenhuma das prerrogativas da cidadania. A novidade do espírito revolucionário, herdeiro da ilustração, é que ele inflamou os corações. Tocqueville havia percebido como a filosofia política do século XVIII chegou às multidões e se transformou numa paixão política, de tal modo que “vimos teorias gerais e abstratas sobre a natureza das sociedades tornarem-se assunto de conversas diárias dos desocupados e inflamarem até mesmo a imaginação das mulheres e dos camponeses”.9


  A expressão “até mesmo” revela que o interesse feminino pelas questões cívicas surpreendeu a sociedade. Realmente, o que aconteceu foi novo e extraordinário: mulheres do povo, com pouca instrução, passaram a falar a linguagem dos direitos do homem. Acreditaram que também faziam parte do Povo Soberano, e podiam participar da grande “reconstrução” da nação. Havia uma dignidade nova na posição da mulher patriota, e ela criou ânimo para conquistar seu espaço. Proponho que, antes de ocupar os espaços políticos reais que surgiram nos desdobramentos da Revolução, essas mulheres conquistaram um espaço moral advindo da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, cujos princípios inspiravam um respeito quase religioso amplamente difundido na sociedade. O seu Artigo III inflamou os espíritos: “O princípio de toda Soberania reside essencialmente na Nação. Nenhum corpo ou indivíduo pode exercer autoridade que não emane expressamente da Nação”.10
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